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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Reexame Necessário nº. 0034783-89.2010.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: PBPREV  –  Paraíba  Previdência,  representada  por  sua 
Procuradora Renata Franco Feitosa Mayer – Advs.: Camilla Ribeiro Dantas, 
Daniel Guedes de Araújo e outros.

Apelado: Moisés de Morais Freire – Adv.: Júlio Cézar da Silva Batista.

Remetente: Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.

EMENTA:  APELAÇÃO E  REMESSA OFICIAL. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POLICIAL 
MILITAR.  DESCONTO  DE  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  VERBAS  HABITUAIS  COM 
CARÁTER  REMUNERATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS SOBRE TERÇO DE FÉRIAS. 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA. 
REPARTIÇÃO PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLCIA. 
JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA  PELO  INPC.  NOVO 
POSICIONAMENTO  DO  STF. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA 
NECESSÁRIA  E DO  APELO 
INTERPOSTO  PELA  AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA. 
-  A  orientação  dos  Tribunais  Superiores  e 
desta Egrégia Corte pende no sentido de que 
as  contribuições  previdenciárias  não  podem 
incidir  sobre  parcelas  indenizatórias  ou  que 
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não incorporem a remuneração do servidor.
− Constatando-se  o  desconto 
previdenciário indevido das verbas percebidas 
a título de terço de férias, imperiosa se faz a 
repetição do indébito, porquanto tais valores 
não  integram  o  benefício  do  contribuinte, 
afrontando  o  princípio  da  contributividade 
consagrado no sistema de previdência pátrio.
− Em  havendo  sucumbência  recíproca, 
cabe  ao  magistrado  condenar  as  partes  na 
verba  honorária,  repartindo-a  na  forma  do 
art. 21 do CPC.
−O  STF,  ao  julgar  a  ADI  4425/DF,  em 
relação à incidência de juros  e  correção 
monetária,  declarou  a 
inconstitucionalidade da expressão “índice 
oficial  de  remuneração  básica  da 
caderneta  de  poupança”,  constante  do 
§12  do  art.  100  da  CF/88,  declarando 
também  inconstitucional,  por 
arrastamento,  o  art.  5º  da  Lei  nº 
11.960/2009,  que deu redação  atual  ao 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Desse modo, 
as  condenações  impostas  à  Fazenda 
Pública  devem obedecer  a  incidência  de 
juros moratórios  no percentual  de 0,5% 
ao  mês,  a  partir  da  citação  e  correção 
monetária  pelo  INPC,  a  partir  do 
adimplemento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar  provimento  parcial  ao  apelo  e à  remessa,  nos  termos do voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de  Reexame Necessário e  Apelação Cível 
interposta pela PBPREV (fls. 72/76), contra sentença proferida pelo MM. 
Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, a qual julgou parcialmente 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 2



Processo nº. 0034783-89.2010.815.2001

procedente  o  pedido  formulado  nos  autos  da  Ação  de  Repetição  de 
Indébito Previdenciário proposta por  Moisés de Morais Freire em face 
do Estado da Paraíba e da PBPrev – Paraíba Previdência.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo 
julgou procedente em parte a pretensão vestibular, determinando que a 
autarquia  demandada  procedesse  à  restituição  ao  autor  dos  valores 
colhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre o terço de 
férias  referentes  aos  cinco  anos  anteriores  à  propositura  desta  ação, 
excluído o período a partir de 2010, até a data da sentença, em valores 
atualizados pela TR e juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a 
partir do trânsito em julgado da sentença, a serem apurados em execução 
de  sentença.  Com  relação  aos  anuênios  e  antecipação  de  aumento, 
determinou que estes continuassem sendo pagos na inatividade. Por fim, 
quanto  aos  honorários  advocatícios,  distribuiu  e  os  compensou 
reciprocamente a ambas as partes.

Inconformada, recorre a PBPREV alegando que, desde o 
exercício  financeiro  de  2010,  deixou  de  efetuar  o  recolhimento  de 
contribuição  previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de  férias  dos 
servidores  públicos  estaduais  subordinados  direta  ou  indiretamente  ao 
Chefe do Executivo paraibano, e que, no tocante aos descontos realizados 
anteriormente à Lei Estadual nº 9.939/2012, que previu essa alteração, 
foram feitos sob a égide da Lei nº 7.517/03, não havendo, portanto, que 
se falar  em restituição. Alternativamente, pediu que fosse observada a 
necessária  incidência  dos  juros  de  mora  aplicáveis  à  caderneta  de 
poupança,  conforme o  art.  1º-F  da Lei  nº 9.494/97.  Por  fim,  pediu  a 
reforma da sentença,  no sentido de que fossem fixados  os honorários 
advocatícios na forma do art. 20, § 3º, do CPC.

Contrarrazões pelo promovente às fls. 80/89, pugnando 
pelo desprovimento da apelação e pela manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer, opinando pelo 
desprovimento  da  apelação  e  pelo  provimento  parcial  do  reexame 
necessário (fls. 96/100).
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É o relatório.

VOTO

Colhe-se  dos  autos  que  o  promovente  aforou  a 
presente  demanda  objetivando  a  devolução  de  valores  relativos  a 
descontos previdenciários realizados sobre o terço de férias a que faz jus.

Adentrando,  portanto,  ao  exame  da  ilegalidade  dos 
descontos previdenciários sobre o terço de férias, é fundamental destacar 
que a Lei Federal n. 10.887/2004 se encarrega, de modo claro, de dispor 
sobre a aposentadoria dos servidores efetivos de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, razão pela qual 
se torna obrigatório o seu tratamento.

Neste  prisma,  procedendo-se  ao  artigo  4º  desse 
referido diploma federal, constata-se que o mesmo passa a versar acerca 
das contribuições previdenciárias dos servidores públicos ativos, momento 
em que afirma, em seu parágrafo 1º, que a base de contribuição será o 
vencimento  do  cargo  efetivo,  acrescidos  das  vantagens  legais 
permanentes e dos adicionais individuais e excepcionado, de outra banda, 
o adicional de férias:

“Artigo  4º,  §  1º:  Entende-se  como  base  de 
contribuição  o  vencimento  do  cargo  efetivo, 
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 
estabelecidas  em  lei,  os  adicionais  de  caráter 
individual  ou  quaisquer  outras  vantagens, 
excluídas:
[...]
X - o adicional de férias; (GRIFOS PRÓPRIOS)”

Com  espeque  em  tal  entendimento,  imprescindível 
acrescentar  que,  assim  como  ocorre  com  tal  corpo  legal,  os  valores 
percebidos sob a rubrica do artigo 57 da Lei Complementar n. 58/2003, 
igualmente, não possuem habitualidade ou caráter remuneratório,  pois, 
como  as  próprias  nomenclaturas  sugerem,  decorrem  de  atividades  e 
circunstâncias especiais  e temporárias,  conforme reforçado,  ainda,  pelo 
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próprio dispositivo, in verbis:

Lei Complementar Estadual n. 58/2003:
“Art.  57.  Além  do  vencimento  e  das  vantagens 
previstas  nesta  Lei  e  das  estabelecidas  em  lei 
específica, poderão ser deferidos aos servidores:
[…]
X – gratificação pelas férias;”

Nesta senda, a partir da interpretação dos dispositivos 
em  epígrafe,  extrai-se  que  os  descontos  procedidos  pela  instituição 
previdenciária e pelo Estado da Paraíba sobre o terço de férias se mostram 
eivados  de vícios,  porquanto  recaídos  sobre  verba  que  não  integra  os 
proventos do contribuinte e que não pode ser levada em consideração no 
cálculo das contribuições previdenciárias.

Assim,  tomando-se  em  conta,  especificamente,  a 
gratificação  de  férias,  prescrita  nos  artigos  57,  X,  e  70,  da  Lei 
Complementar Estadual n. 58/2003, é mister salientar que a mesma não 
integra  a  remuneração  do  trabalhador,  prescindindo  de  maiores 
considerações o inciso X do art. 4º, §1º, supratranscrito.

A esse respeito e sobre a impossibilidade de descontos 
previdenciários sobre o terço constitucional de férias, destaque-se que os 
próprios tribunais pátrios já pacificaram seus entendimentos, nos termos 
das ementas infra:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal 
é  no  sentido  de  que  as  contribuições 
previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas 
indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor.  II  -  Agravo regimental 
improvido”1.

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal 

1 STF – AI 712880 - Min. Ricardo Lewandowski – 26/05/2009.
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firmou-se no sentido de que somente as parcelas 
que  podem  ser  incorporadas  à  remuneração  do 
servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária”2.

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF, 
realinhou  sua  jurisprudência  para  acompanhar  o 
STF  pela  não-incidência  de  contribuição 
previdenciária  sobre  o  terço  constitucional  de 
férias. Precedentes”3.

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento 
anterior, firmou entendimento pela não-incidência 
da  Contribuição  Previdenciária  sobre  o  terço 
constitucional  de  férias,  dada  a  natureza 
indenizatória dessa verba”4.

“Segundo  iterativa  jurisprudência  do  Pretório 
Excelso,  é  vedada  a  incidência  da  contribuição 
previdenciária sobre terço de férias, pois inexiste a 
possibilidade de incorporação do referido adicional 
constitucional aos proventos de aposentadoria”5. 

Nessas circunstâncias, apenas se admite a incidência de 
contribuição  previdenciária  sobre  parcelas  remuneratórias  que, 
futuramente, serão percebidas pelo servidor, a título de benefício.

Logo, resta claro que a parcela discutida na presente 
ação, qual seja o terço de férias, não pode integrar a base de cálculo da 
contribuição  previdenciária,  sob  pena  de  violação  ao  equilíbrio  e  à 
proporcionalidade existente entre o valor a ser pago pelo servidor e o do 
benefício futuro, consagrado no texto constitucional, conforme se extrai 
dos seguintes precedentes:

AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER 
C/C COBRANÇA - INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 

2 STF – AI 710361 – Min. Carmen Lúcia – 07/04/2009.
3 STJ – REsp 1149071/SC – Min. Eliana Calmon – T2 – 22/09/2010.
4  STJ – AgRg no Ag 1212894/PR – Min. Herman Benjamin – T2 – 22/02/2010.
5 TJPB – AC 200.2008.031.992-0/001 – Des. Frederico Martinho da N. Coutinho – 4ª Câmara – 13/04/2010.
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PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, E GRATIFICAÇÕES 
PROPTER  LABOREM  –  IMPOSSIBILIDADE  – 
ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL  –  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  - 
Tributário. Imposto de Renda sobre a parcela do 
adicional  de  férias.  Impossibilidade.  Agravo 
Improvido.  1  –  A  orientação  do  Tribunal  é  no 
sentido  de  que  as  contribuições  previdenciárias 
não  podem incidir  em  parcelas  indenizatória  ou 
que não incorporem a remuneração do servidor6.

 Com  relação  ao  pedido  da  PBPREV,  no  sentido  de 
reformar a sentença para fixar os honorários advocatícios na forma do art. 
20,  §  3º,  do  CPC,  entendo  que  as  razões  recursais  da  autarquia 
previdenciária  não  devem  prevalecer.  É  sabido  que  em  havendo 
sucumbência  recíproca,  como é o  caso dos autos,  cabe ao magistrado 
condenar as partes na verba honorária, repartindo-a na forma do art. 21 
do CPC.

Por  fim, quanto à correção monetária e  aos 
juros de mora incidentes sobre a condenação da autarquia 
previdenciária demandada, importante esclarecer que o STF, 
ao julgar a ADI 4425/DF, em relação à incidência de juros e 
correção  monetária,  declarou  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta 
de  poupança”,  constante  do  §12  do  art.  100  da  CF/88, 
declarando também inconstitucional, por arrastamento, o art. 
5º da Lei nº 11.960/2009, que deu redação atual ao art. 1º-F 
da Lei nº 9.494/97.

Desse  modo,  as  condenações  impostas  à 
Fazenda  Pública  devem  obedecer  a  incidência  de  juros 
moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação 
e correção monetária pelo INPC, a partir do adimplemento.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos 
argumentos acima aduzidos,  DOU PROVIMENTO PARCIAL 
AO  APELO  interposto  pela  PBPREV  e  AO  REEXAME 

6 STF - AI 712880 AgR/MG - Rel. Min. Ricardo Lewandowski - Primeira Turma – 26/05/2009
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NECESSÁRIO  para  reformar,  em  parte,  a  sentença, 
determinando que sobre a condenação imposta à autarquia 
previdenciária  incidam  juros  moratórios  no  percentual  de 
0,5% ao mês, a partir da citação e correção monetária pelo 
INPC, a partir do adimplemento, mantendo-se a sentença de 
primeiro grau em todos os seus demais termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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